
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.986 - SE 
(2018/0279978-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MATHEUS LUIZ MARTINS 
ADVOGADOS : PAULO CALUMBY BARRETTO  - SE002417 

 CIRO BEZERRA REBOUÇAS JUNIOR  - SE004101 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. INEXIGIBILIDADE DE 
CONDUTA DIVERSA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282, 284 E 356 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não tendo sido debatida a questão – incidência da excludente de 
culpabilidade, por inexigibilidade de conduta diversa –, não pode ser 
conhecido o recurso, por ausência de prequestionamento, nos termos das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Ausente comando normativo apto a desconstituir o acórdão recorrido, 
incide no ponto a Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental improvido.
 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz 
e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
   

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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